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PRIMELRO CONSELHO DE: CONTRIBUIN1ES
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Re cal riso n r N 73„ 236	 8TI)E.D1	 E X Dl:: 1988

R.ecor ren	 El DORAIM NCt *JR.F.'0RA1.E. S	 DA

1:;!.ecor ri cl.	 DRF EM CAMPO GRANDE - MS.

P1S/DEDUÇA0 - LANÇAMENTO REFLEXO:: fratando-se de
13( 1 a f; 21;	 r'c'flcx.	 bj e	 Ci O a C: Obrai 't	 da CO r

tribuição devida ao P-rograma de lntegra0o Social
deduzida do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica, o
juLgamento do processo no qual foi exigido aquele
tributo, tido como "processo principal”, faz coisa
ntlgada no processo decorrente, ante a íntima re-
lação de causa e efeito existente entre ambos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por ELDORADO INCORPORAÇOES

ACORDAM os Membros da Primeira C2mara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de volos„ dar provimento par-

cial ao recurso, para ajustar a exigOncia ao decidido no processo

principal, através do acórdão nr. 101-85.900, de 06/12/93, nos termos

do relatório e voto que passam a integrar o presente iulgado.

-as Sessbes, em 26 de ianeiro de 1994
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PROCEESO MR. 10140-.001.601/9J-04

Acórdão nr. 101-26.053

Participãrãm„ ãindã, do presente jul.cpmmlio, os seguintes Conselhei-

rosN dEZ •R DE OLIVEIRA CANDIDO, MANOEL ANTONIO GADELHA DIAS, CELSO AL-

VES FEITOSA e SEBASTIAO RODRIGUES CABRAL. Ausentes justificadamente,

os Conselheiros FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA e ROBERTO WILLIAM GONÇAL-

/////t

.--
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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10140-'001.641/91-04

RECURSO NR.N 73.236

ACORDNO MR.: 101-86.053

RECORRENTE u ELDORADO 1MCORPORAÇnES LIDA.

R. E . E A. T. 0. P. :l.. Q..

	ELDORADO INCORPORAÇOES LTDA., com sede em Campo Grande- 	 .

MS, recorre de Decisão prolatada pelo Delegado da Receita Federal na-

quela Cidade, através da qual foi (...:onfirmado o lançamento da Contri-

buição devida ao Programa de Int,c,g .r.aç'ão Social deduzida do Imposto de

Renda-Pessoa Jurídica do exercicio de 198S 2:PTS/DEDUÇA0), com base no

arL. 3o. da Lei nr. 07/70, letra "a", parágrafo prlmeiro, acrescida de

encargos legais, efetuao em decorrência de Lançami.ento ex 2fficio ins-

,taurado contra a referida pessoa jurídica nos autos do processo nr.

10140-001.640/91-33, do qual este decorre.

2. O larfç,mrlillo foi impugnado às fls. 12, tendo a inferes-

sada se reportado ás razbes apresentadas na defesa do processo princi-

pal.

3. A efeito do que ocorrera com o processo principal, a

exigência foi integralmente mantida através da Decisão de fls. 23/24

fundamentando-se a autoridade apuo no princípio d decorrOncia„ no

qual o julgamento do processo matriz faz coisa julgada,no mesmo grau

de ..-„Um-isdie,;:ão, no processo reflexo.

4. Segue-se ás fls. 36/37 o tempestivo Recurso para este

Colegiado, cujas razCSes são lida% em
•	 '1,A,

''..:..,1

E o relatório. .-...	 -
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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10140-001.641/91 -04

ACORDn0 NR. 101-86.053

V, O . T . 0,

Conselheiro :RAUL. PIMENTEL, Relator:

Examinando o Recurso nr. 103.335, interposto pela inte-

ressada nos autos do Processo nr. 10140-001.640/91-33, do qual este

decorre, esta Cãmara, através do Acórdão nr. 101-85.900, em Sessão de

06.12.93, deu-lhe provimento parcial, por unanimidade de votos, para 	 .

excluir da tributação a importãncia de Cz$ 1.806.000,00.

No caso, trata-se de Contribuição devida ao Programa de

InttNiração Social PIS/DEDUWAO deduzida do Imposto de Renda - Pessoa

Jurídica, exigida	 ffi,cio através daquele procedimento.

A jurisprudüncia do Colegiado cristalizou-se no sentido

de que o julgamento do processo matriz faz coisa julgada no processo

decorrente, no mesmo grau de jurisdi0o, por ter-se confirmado naquele

o fato econümico causador . da tributação reflexa.

Ante o exposto, dou provimento parcial ao recurso, para

ajustar a exigOncia ao que foi decidido no Acórdão 101-85~ de

06.12.93.

Brasilia (DF), em 26 de janeiro de 1994
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